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5 MONTEIRO, António  Pinto,  O Direito  do Consumidor  em  Portugal,  Revista Brasileira de























2.1 A QUESTÃO BRASILEIRA











































Consumidor comentado pelos Autores do Anteprojeto, 7ª  ed.,  Rio de  Janeiro, 2001, p. 8.
9 FILOMENO, José Geraldo Brito, Código Brasileiro de Defesa do Consumidor, op. cit. p. 19.
10 Para Sergio Cavalieri Filho, o Código de Defesa do Consumidor criou uma sobre-estrutura jurídica
multidisciplinar, aplicável em  toda e qualquer área do direito onde ocorrer  relação de consumo















































16 MARQUES, Cláudia Lima, Contratos no Código de Defesa do Consumidor op. cit. p. 346.
17   Contratos no Código de Defesa do Consumidor, cit.,  p.  346.

































19 Programa de Responsabilidade Civil, cit.,  p.  364-365.
20 Os direitos básicos dos consumidores foram inspirados na Resolução n.º 39/248, de 9 de abril de
1985, da Assembléia-geral da Organização das Nações Unidas. (Ada Pellegrini Grinover e António






tações  desproporcionais  ou  sua  revisão  em  razão  de  fatos
supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;
  VI  a efetiva prevenção e reparação de danos
















A  questão  da  prevenção  de  danos  está  direcionada  principal-
mente às  empresas  fornecedoras de produtos e  serviços, que devem
tomar atitudes concretas para evitar a ocorrência de danos ao consumi-
dor.21 Da mesma forma, o Poder Público também tem sua cota de res-

































2.2 A QUESTÃO PORTUGUESA
2.2.1 O Direito do Consumidor no Rol dos Direitos e Deveres
















então,  trabalhando na  idéia de uma  legislação codificada, a qual deve,
ainda, coadunar-se com as exigências da Comunidade Européia.
O alcance da proteção constitucional do consumidor enquanto titu-

















































































2.2.2 Lei de Defesa do Consumidor e o Dano Não














33 MONTEIRO, António  Pinto,  "O Direito  do Consumidor  em  Portugal", Revista Brasileira de






e)  à  prevenção  e  à  reparação  dos  danos  patrimoniais  e  não
patrimoniais  que  resultem  da  ofensa  de  interesses  ou  direitos
individuais  homogéneos,  colectivos  ou  difusos;
f) à protecção jurídica e a uma justiça acessível e pronta;
















































póteses  que  seriam  consideradas dano  para  fins  de  sua aplica-
ção,  mas  somente  quanto  aos  danos  patrimoniais,  permitindo,
porém, que os Estados-membros regulassem diversamente os da-
nos  imateriais  (não patrimoniais ou morais), seguindo essa posi-
ção  em  virtude  da  forte  pressão  exercida  pela  Alemanha,  onde
predomina a tese da irressarcibilidade dos danos morais na res-
ponsabilidade pelo risco.40





39 Cf. João Calvão da Silva, Responsabilidade Civil do Produtor, Coimbra, p. 678. O Autor
esclarece ainda que a expressão dano não patrimonial é mais correta, porque, além do dano



































Defesa  do Consumidor,  porque  a  diferenciação  ou  discriminação
normativa do consumidor no âmbito da responsabilidade contratual ou
extracontratual, é  totalmente  injustificável,  tendo em vista a evolução
legislativa na defesa de seus direitos.
Além  do  reconhecimento  expresso  do  direito  ao  dano  não
patrimonial como direito básico ou fundamental do consumidor no arti-
go 3º, alínea f, a Lei nº 24/96 reafirma o direito ao dano não patrimonial
41 Compra e Venda de Coisas Defeituosas,  Almedina, Coimbra,  2002,  p.  202.









da  Lei  nº 24/96,  não havendo mais  lugar para a  controvérsia a
respeito  da  aplicação  do  artigo  496º  do Código Civil,  que  será
aplicado  subsidiariamente para caracterização do dano e a  fixa-
ção do montante da indenização devida, eis esta norma consagra



























popular no âmbito da administração  local, previsto no Cód. Administrativo)"  (Constituição da
República Portuguesa op.  cit.  p.  143).
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3. O DANO COMO FOCO DA QUESTÃO
3.1 O DANO MORAL
Antes de iniciar este tópico, convém esclarecer a opção pela ex-






















lesado  não  se  circunscreve  ao  seu  caráter  econômico,  Yussef  Said




classificando-se, desse modo,  em dano que afeta a  parte  social  do
44 Da Responsabilidade Civil, Vol.  II,  Rio de  Janeiro, Forense, 1995, p. 729.
45 No mesmo sentido, Pinto Monteiro "Apelidam-se de não patrimoniais os danos não susceptíveis
de uma avaliação pecuniária, em dinheiro" ("Sobre a Reparação do Dano Moral", Revista Por-

















Tais  argumentos  foram  aos  poucos  afastados,  sustentando  os
defensores da tese positivista que o dano moral não poderia ser nega-
do, eis que negar a existência do dano seria negar o próprio direito à


















47  PEREIRA, Caio Mário da Silva, Responsabilidade Civil, op. cit.,   54.
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Mais  recentemente,  vem crescendo o entendimento  segundo o
qual no ressarcimento do dano moral deve prevalecer o caráter puniti-










































reputação, etc.), a  reparação dos danos morais é  indiscutível por  se
tratar de ato ilícito (violação de direitos absolutos), pouco importando






















50    Práticas  comerciais  seriam:  "os  procedimentos, mecanismos, métodos  e  técnicas  utilizados
pelos fornecedores para, mesmo indiretamente, fomentar, manter, desenvolver e garantir a circu-
lação de seus produtos e serviços até o seu destinatário final", conforme ensina Bejamin, Código
Brasileiro de Defesa do Consumidor,  op.  cit.  p.  137.
51  "A tese, denominada culpa pos factum finitum, é oriunda da doutrina alemã, que tem encontra-












Por aí  se vê a  impossibilidade de se  relacionarem, de maneira
exaustiva, todas as hipóteses de danos morais nas relações de consu-














individual,  porém,  devem  ser  todos  ressarcidos,  pois  indenizar  pela
metade seria afirmar que o consumidor deve suportar parte do dano









































55 Apud,  Sérgio Cavalieri  Filho, Programa de Responsabilidade Civil,  op.  cit.  p.  77/78.
56 Cavalieri  Filho,  Sérgio  -  Programa de Responsabilidade Civil,  2ª  Edição, Malheiros  Edi-
tores, São Paulo, 1997.

































I  Nos  termos da  jurisprudência da Turma, em se  tratando de
indenização  decorrente  da  inscrição  irregular  no  cadastro  de




















































































3.3. VISÃO JURISPRUDENCIAL PORTUGUESA
A  jurisprudência portuguesa sobre ressarcimento do dano
não patrimonial ou moral em sede da responsabilidade contratual














































ponsabilidade  civil)  pode  revestir  é  a  violação  de  um  direito
subjectivo e a violação dos direitos de personalidade absoluta,
esta abrangida no nº 1 do artigo 483 do Código Civil.
IV  Em relação ao direito da honra e do bom nome, impõe-se
uma actuação cuidadosa no tratamento da difusão e publicitação
de informação.
V  É responsável por ofensa ao bom nome uma empresa que faz
circular por estabelecimentos comerciais aderentes a informação
de que determinada pessoa sacou cheques não pagos, quando
nem foi essa pessoa que sacou os cheques, nem eles foram recu-
sados por falta de provisão, mas, por serem dados como extravia-
dos.
VI  Se não tivesse havido tal conduta culposa dessa empresa não
teria o autor sofrido o vexame e a humilhação de lhe ser vedado o
pagamento por cheque.
4. CONCLUSÃO
Para concluir, acredito poder afirmar que tanto o Código de De-
fesa do Consumidor Brasileiro (artigo 6º, inciso VI) como a Lei de Defe-
sa do Consumidor Portuguesa (artigo 3º, alínea f) consagra como direi-
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to básico e fundamental do consumidor o direito à efetiva reparação de
danos morais ou não patrimoniais,  tornando a responsabilização dos
fornecedores num importante meio de garantia de seus direitos.
Tenho para mim que é no campo da responsabilidade civil dos
fornecedores que se verifica a forma de controle de práticas comer-
ciais abusivas, dando ao consumidor condições de exigir dos forne-
cedores uma conduta compatível com a lealdade e a confiança que
a relação impõe.
Portanto, o direito à reparação de danos morais nas relações de
consumo deve merecer da doutrina e da jurisprudência tratamento ade-
quado e compatível com a importância que este direito representa.¿
